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	ESTADO DE SANTA CATARINA

	
	SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA – SEF/SC

	
	DIRETORIA DE CONTABILIDADE GERAL – DCOG

GERÊNCIA DE ESTUDOS E NORMATIZAÇÃO CONTÁBIL - GENOC



Nota Técnica n. 015/2005

Florianópolis, 27 de outubro de 2005.

Assunto: 
Despesas com Coquetel
Senhor Diretor de Contabilidade Geral,
1. Refere-se à consulta formulada a esta Gerência, pela Sra. Daniela Potrich, Contadora da Fazenda Estadual junto a Secretaria de Desenvolvimento Regional de Itajaí, quanto à licitude de pagamento de despesas com coquetéis de inauguração de obras realizadas em escolas estaduais, bem como se essas despesas, se permitidas por lei, poderiam ser pagas com recursos da fonte 0130 – Recursos do FUNDEF.

2. Diante do questionamento supra citado, apresentamos o entendimento desta Gerência sobre o assunto.

2.1 A Lei nº 6.677, de 05 de setembro de 1985, prevê, em seus artigos 1º e 2º, o que segue:

Art. 1º - Fica proibida a realização de quaisquer despesas com festividades, por conta de recursos públicos de quaisquer fontes, nos órgãos da Administração Centralizada, nas Autarquias, Empresas Públicas, Sociedades de Economia Mista, nas Controladas e Subsidiárias, e nas Fundações instituídas, mantidas ou supervisionadas pelo Estado.

§ - Compreende-se na proibição referida neste artigo os gastos com festas de fim de ano, aniversários de autoridades, comemorações de qualquer data ou evento, realizadas nas próprias repartições ou fora delas, desde que custeadas, no todo ou em parte, com recursos públicos.

§ 2º - Compreendem-se ainda, na mesma proibição as despesas com a aquisição e distribuição de brindes de qualquer espécie e outros objetos destinados a finalidades assemelhadas.

Art. 2º - Ficam proibidas as promoções de homenagens a autoridades, inclusive mediante o sistema de listas de adesão, sempre que, por qualquer modo, sejam envolvidos recursos públicos.

A referida Lei, em seu artigo 3º, permite a realização de “despesas com promoção das Comemorações Públicas de caráter cívico, religioso e popular da tradição catarinense e com autoridades e seus familiares quando em visita oficial e convidados especiais dos Três Poderes do Estado de Santa Catarina”.

Desta forma, não se enquadrando no artigo 3º desta Lei, são proibidas quaisquer despesas com festividades e homenagens e com aquisição e distribuição de brindes de quaisquer espécies.

Diante do que prevê esta Lei entendemos que não é lícito o pagamento de despesas com coquetéis de inauguração de obras realizadas pelo Estado.

2.2 Com relação à fonte de recursos 0130 (recursos do FUNDEF), a Lei Federal n. 9.394, de 20 de dezembro de 1996, estabelece as despesas que podem (artigo 70) e as que não podem (artigo 71) ser consideradas como despesas com manutenção e desenvolvimento do ensino, conforme transcrito abaixo:

Art. 70. Considerar-se-ão como de manutenção e desenvolvimento do ensino as despesas realizadas com vistas à consecução dos objetivos básicos das instituições educacionais de todos os níveis, compreendendo as que se destinam a:

I - remuneração e aperfeiçoamento do pessoal docente e demais profissionais da educação;

II - aquisição, manutenção, construção e conservação de instalações e equipamentos necessários ao ensino;

III – uso e manutenção de bens e serviços vinculados ao ensino;

IV - levantamentos estatísticos, estudos e pesquisas visando precipuamente ao aprimoramento da qualidade e à expansão do ensino;

V - realização de atividades-meio necessárias ao funcionamento dos sistemas de ensino;

VI - concessão de bolsas de estudo a alunos de escolas públicas e privadas;

VII - amortização e custeio de operações de crédito destinadas a atender ao disposto nos incisos deste artigo;

VIII - aquisição de material didático-escolar e manutenção de programas de transporte escolar.

Art. 71. Não constituirão despesas de manutenção e desenvolvimento do ensino aquelas realizadas com:

I - pesquisa, quando não vinculada às instituições de ensino, ou, quando efetivada fora dos sistemas de ensino, que não vise, precipuamente, ao aprimoramento de sua qualidade ou à sua expansão;

II - subvenção a instituições públicas ou privadas de caráter assistencial, desportivo ou cultural;

III - formação de quadros especiais para a administração pública, sejam militares ou civis, inclusive diplomáticos;

IV - programas suplementares de alimentação, assistência médico-odontológica, farmacêutica e psicológica, e outras formas de assistência social;

V - obras de infra-estrutura, ainda que realizadas para beneficiar direta ou indiretamente a rede escolar;

VI - pessoal docente e demais trabalhadores da educação, quando em desvio de função ou em atividade alheia à manutenção e desenvolvimento do ensino.

O tema já foi objeto da Informação n. 031/05, de 21 de setembro de 2005, da Diretoria de Auditoria Geral (DIAG), que orienta sobre o Fundo de Manutenção do Ensino Fundamental e Valorização do Magistério – FUNDEF – o que é – de onde vem os recursos e a que se destinam – o seu objetivo – onde pode ser aplicado e onde não pode – base legal – reclamações – informações.

Esta Informação organizou em quadros o que pode ser pago com recursos do FUNDEF e o que não pode ser pago com estes recursos, as quais são as não constantes no quadro anterior (o que pode), e, ainda uma série de outras despesas.

Portanto, além de não ser lícito o pagamento de despesas com coquetéis de inauguração de obras públicas, não deverá ser utilizada a fonte de recursos 0130 (recursos do FUNDEF) por não estar enquadrada no artigo 70 da Lei Federal n. 9394, bem como por não constar do quadro da Informação n. 031/2005 da DIAG, que orienta o que pode ser pago com recursos do FUNDEF.

À consideração superior.

Simone de Souza Becker

Gerente de Estudos e Normatização Contábil

Contadora CRC/SC nº 23265-8

De acordo.

Encaminhe-se a Sra. Daniela Potrich, Contadora da Fazenda Estadual junto a Secretaria de Desenvolvimento Regional de Itajaí.

Wanderlei Pereira das Neves

Diretor de Contabilidade Geral

Contador CRC/SC nº 15.874
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